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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 35/2006

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto
Legislativo Regional, da Madeira, n.o 17/2006/M, publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 99, de 23
de Maio de 2006, cujo original se encontra arquivado
nesta Secretaria-Geral, saiu com a seguinte inexactidão,
que assim se rectifica:

No n.o 1 do artigo 2.o, onde se lê:

«1 — Os projectos de investimentos em unidades pro-
dutivas realizadas até 31 de Dezembro de 2010, [ . . . ]»

deve ler-se:

«1 — Os projectos de investimentos realizados até
31 de Dezembro de 2010, [ . . . ]»

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 19 de Junho de 2006. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 123/2006
de 28 de Junho

A Directiva n.o 2005/48/CE, da Comissão, de 23 de
Agosto, veio estabelecer novos limites máximos de resíduos
respeitantes às substâncias activas de produtos fitofarma-
cêuticos flufenacete, fostiazato, iodosulfurão-metilo-sódio,
iprodiona, mesotriona, molinato, picoxistrobina, propico-
nazol e siltiofame permitidos à superfície ou no interior
de produtos agrícolas de origem vegetal.

A necessidade da sua transposição para a ordem jurí-
dica interna implica que sejam introduzidas alterações
às Portarias n.os 625/96, de 4 de Novembro, 649/96, de
12 de Novembro, 49/97, de 4 de Janeiro, e ao Decre-
to-Lei n.o 27/2000, de 3 de Março.

Por outro lado, a Directiva n.o 2005/70/CE, da Comis-
são, de 20 de Outubro, veio estabelecer novos limites
máximos de resíduos respeitantes às substâncias activas
de produtos fitofarmacêuticos bromoxinil, catião trime-
tilsulfónio, clorprofame, dimetenamida-P, flazasulfurão,
flurtamona, glifosato, ioxinil, mepanipirime, piraclostro-
bina, propoxicarbazona, quinoxifena e zoxamida permi-
tidos à superfície ou no interior de produtos agrícolas
de origem vegetal.

Assim, procedendo à sua transposição para o direito
nacional são alteradas as Portarias n.os 488/90, de 29
de Junho, 491/90, de 30 de Junho, 49/97, de 4 de Janeiro,
e 1077/2000, de 8 de Novembro, e o Decreto-Lei
n.o 27/2000, de 3 de Março.

Também a Directiva n.o 2005/74/CE, da Comissão,
de 25 de Outubro, veio estabelecer novos limites máximos
de resíduos respeitantes às substâncias activas de pro-
dutos fitofarmacêuticos etofumesato, lambda-cialotrina,
metomil/tiodicarbe, pimetrozina e tiabendazol permiti-
dos à superfície ou no interior de produtos agrícolas
de origem vegetal.

Deste modo, impondo-se a sua transposição para o
direito nacional, introduzem-se alterações à Portaria
n.o 625/96, de 4 de Novembro, e aos Decretos-Leis
n.os 215/2001, de 2 de Agosto, 245/2002, de 8 de Novem-
bro, e 300/2003, de 4 de Dezembro.

Da mesma forma, a Directiva n.o 2005/76/CE, da
Comissão, de 8 de Novembro, veio estabelecer novos
limites máximos de resíduos respeitantes às substâncias
activas de produtos fitofarmacêuticos azoxistrobina,
bifentrina, ciromazina, cresoxime-metilo e metalaxil per-
mitidos à superfície ou no interior de produtos agrícolas
de origem vegetal.

Em consequência, para proceder à sua transposição
para o direito nacional, alteram-se a Portaria n.o 625/96,
de 4 de Novembro, e os Decretos-Leis n.os 215/2001,
de 2 de Agosto, 245/2002, de 8 de Novembro, 68/2003,
de 8 de Abril, 300/2003, de 4 de Dezembro, e 32/2006,
de 15 de Fevereiro.

Já no corrente ano, foi aprovada a Directiva
n.o 2006/4/CE, da Comissão, de 26 de Janeiro, que veio
estabelecer novos limites máximos de resíduos respei-
tantes à substância activa de produtos fitofarmacêuticos
carbofurão permitidos à superfície ou no interior de
produtos agrícolas de origem vegetal.

Neste sentido, para concretizar a sua transposição
para o direito nacional, introduzem-se alterações à Por-
taria n.o 625/96, de 4 de Novembro, e ao Decreto-Lei
n.o 215/2001, de 2 de Agosto.

Foi também aprovada a Directiva n.o 2006/9/CE, da
Comissão, de 23 de Janeiro, que veio estabelecer novos
limites máximos de resíduos respeitantes à substância activa
de produtos fitofarmacêuticos diquato permitidos à super-
fície ou no interior de produtos agrícolas de origem vegetal.

Por tal razão, e visando a sua transposição para o
direito nacional, altera-se o Decreto-Lei n.o 300/2003,
de 4 de Novembro.

Acresce, ainda, a aprovação da Directiva n.o 2006/30/CE,
da Comissão, de 13 de Março, que veio estabelecer novos
limites máximos de resíduos respeitantes às substâncias
activas de produtos fitofarmacêuticos benomil, carbenda-
zime e tiofanato-metilo permitidos à superfície ou no inte-
rior de produtos agrícolas de origem vegetal.

Como resultado, e de modo a efectuar a sua trans-
posição para o direito nacional, altera-se o Decreto-Lei
n.o 27/2000, de 3 de Março.

Com este diploma, o Governo procede à simplificação
e agilização da legislação relativa aos limites máximos
de resíduos, consolidando e actualizando num só
diploma legal o regime previsto nestas directivas que
estabelecem limites máximos de resíduos de substâncias
activas de produtos fitofarmacêuticos permitidos nos
produtos agrícolas de origem vegetal.

Por outro lado, aproveita-se a oportunidade para esta-
belecer novos limites máximos de resíduos nacionais,
respeitantes à substância activa de produtos fitofarma-
cêuticos oxamil, no âmbito da Portaria n.o 102/97, de
14 de Fevereiro.

Complementarmente, procede-se também à revoga-
ção de duas disposições do Decreto-Lei n.o 32/2006,
de 15 de Fevereiro, que estabeleceram, a nível nacional,
limites máximos de resíduos de substâncias activas de
produtos fitofarmacêuticos e para os quais deixou de
existir justificação técnica.

Na aplicação do presente decreto-lei, importa ter pre-
sente o Decreto-Lei n.o 144/2003, de 2 de Julho, que
estabelece o regime dos limites máximos de resíduos de
produtos fitofarmacêuticos permitidos nos produtos agrí-
colas de origem vegetal destinados à alimentação humana
ou, ainda que ocasionalmente, à alimentação animal,
assim como nestes produtos agrícolas, secos ou transfor-
mados, ou incorporados em alimentos compostos.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Foi ainda ouvido o Instituto do Consumidor e pro-
movida a audição do Conselho Nacional do Consumo.


